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EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. ENQUADRAMENTO ESPECIAL. PRODUTOS QUÍMICOS. RUÍDO. CONVERSÃO DO TEMPO COMUM EM ESPECIAL.
1. A sentença foi proferida em 21/09/2015, ou seja, quando ainda se encontravam vigentes as disposições do CPC/1973, que estabelecia a remessa oficial em casos de condenação dos entes públicos. É inaplicável ao caso o art. 496, de sorte que é inaplicável ao caso o art. 496, § 3º, I, do CPC/2015, que somente ganhou vigência a partir de 18/03/2016, na esteira do entendimento consolidado no Enunciado Administrativo n. 2 do STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça”.
2. É descabida a conversão em especial do tempo comum de 01/11/1978 a 01/06/1979, de 09/07/1979 a 30/11/1979, de 01/11/1980 a 31/01/1981, de 01/02/1981 a 15/05/1981, de 01/06/1981 a 05/09/1981, de 01/11/1981 a 31/12/1981, 08/03/1982 a 19/11/1982, de 05/09/1983 a 21/01/1984, de 13/02/1984 a 16/08/1984, de 17/01/1985 a 16/12/1985, pois o autor não completou o tempo mínimo para se aposentar antes da Lei 9.032/1995. 
3. “A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do serviço” (REsp 1310034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012).
4. Os formulários (DSS-8030), laudos técnicos e Perfil Profissiográfico Previdenciário revelam o trabalho do autor:
a) de 23/02/1988 a 25/01/1991, para a Sadia S/A, como pintor, exposto a produtos químicos presentes em tintas e solventes; o autor era incumbido da pintura metálica e de alvenaria em geral, além de jateamento de areia, fls. 22;
b) de 04/02/1991 a 09/11/2000, para Souza Cruz S/A, nas funções de pintor e de operador júnior de equipamento, exposto a ruído médio de 92,8dB(A), fls. 73/76;
c) de 02/05/2001 a 01/02/2007, para Dreste Construtora Ltda., como pintor em obras em geral, exposto a ruído de 85dB(A), fls. 77/78; foi elaborado laudo pericial que apurou um ruído médio de 86,5dB(A), fls. 127;
d) de 01/10/2007 a 17/11/2011, para Delta Service Engenharia e Equipamentos Industriais Ltda., no cargo de pintor, exposto a ruído de 89,8dB(A), tintas e solventes, fls. 79/80; após a prolação da sentença, foi anexado novo PPP para o período de 01/10/2007 a 06/10/2014, confirmando o trabalho do autor sob ruído e produtos químicos, fls. 193/194.
5. De 23/02/1988 a 25/01/1991, o autor se manteve exposto a agentes químicos aromáticos presentes em tintas e solventes, o que autoriza o enquadramento no item 2.5.3 do Decreto 83.080/1979, que trata dos “operadores de jatos de areia com exposição direta à poeira” e dos “pintores a pistola (com solventes hidrocarbonados e tintas tóxicas)”.
6. De 04/02/1991 a 09/11/2000, de 19/11/2003 a 01/02/2007, a pressão sonora superou o limite traçado na legislação previdenciária: 80dB(A) previsto no item 1.1.6 do Decreto 53.831/1964, que prevaleceu até 05/03/1997; 90dB(A), majorado pelo Decreto 2.172/1997 até 18/11/2003; 85dB(A) fixado pelo Decreto 4.882/2003, sem efeitos retroativos, segundo o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça em recurso repetitivo: RESP 1398260.
7. O uso de equipamento individual de proteção nos casos de ruído não obsta o enquadramento especial: ARE 664335.
8. A conclusão sobre o enquadramento especial não se estende ao período de 02/05/2001 a 18/11/2003, em que o ruído médio de 86,5dB(A) aferido pela perícia judicial, fls. 127, não superou o limite de tolerância de 90dB(A).
9. Os PPP’s não são suficientes para demonstrar a exposição do autor a agentes nocivos em relação ao vínculo com Delta Service Engenharia e Equipamentos Industriais Ltda., pois não identificam o profissional de segurança do trabalho responsável pelos registros ambientais, fls. 79/80 e fls. 193/194. Sem laudo técnico a embasar as informações da empregadora, é descabido o enquadramento especial aqui almejado em relação ao período de 01/10/2007 a 06/10/2014, a teor do disposto no art. 58, § 1º, da Lei 8.213/1991.
10. Eis os períodos passíveis de enquadramento especial: de 23/02/1988 a 25/01/1991, de 04/02/1991 a 09/11/2000, de 19/11/2003 a 01/02/2007. O somatório não alcança vinte e cinco anos, o que obsta a concessão de aposentadoria especial, diante das exigências do art. 57 da Lei 8.213/1991.
11. Não foram apresentados elementos comprobatórios do prosseguimento de atividades durante a tramitação do feito que viabilizem a concessão da aposentadoria integral por tempo de contribuição, sopesada a regra 85/95 estabelecida pela Lei 13.183/2015.
12. Apelação do autor não provida. Apelação do INSS e remessa oficial parcialmente providas, para obstar tanto o enquadramento especial do período de 01/10/2007 a 17/11/2011, quanto a conversão em especial pelo redutor de 0,71 dos períodos comuns de 01/11/1978 a 01/06/1979, de 09/07/1979 a 30/11/1979, de 01/11/1980 a 31/01/1981, de 01/02/1981 a 15/05/1981, de 01/06/1981 a 05/09/1981, de 01/11/1981 a 31/12/1981, 08/03/1982 a 19/11/1982, de 05/09/1983 a 21/01/1984, de 13/02/1984 a 16/08/1984, de 17/01/1985 a 16/12/1985.
ACÓRDÃO
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO à apelação do autor e DAR PARCIAL PROVIMENTO à apelação do INSS e à remessa oficial, nos termos do voto do relator.
Brasília, 21 de agosto de 2020. 
JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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